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CONCURSO PÚBLICO

CONCURSO PÚBLICO

A Comissão de Coordenação e Supervisão do Concurso Público para os Cargos de Técnico de Apoio e de Procurador  comunica a seguir  as decisões  proferidas pela  Banca  
Examinadora relativamente aos recursos apresentados pelos candidatos ao cargo de Analista de Sistemas contra o resultado da segunda prova. Comunica, ainda, que o resultado do  
julgamento dos recursos, devidamente fundamentado, estará à disposição dos candidatos das 9 horas às 11h30 e das 13h30 às 16h30, na sede da FUNDEP - Setor de Concursos, na  
Av. Presidente Antônio Carlos, 6.627 ("campus da UFMG"), Unidade Administrativa II, andar térreo, em Belo Horizonte.

Edital nº 2/2000

Analista de Sistemas – Cód. 201

Respostas a Recursos – 2ª Etapa

Candidato: José Luiz Costa Azevedo

Inscrição: 046.254

Questão Resultado

01 Indeferido

02 Indeferido

03 Indeferido

04 Indeferido

06 Indeferido

07 Indeferido



08 Indeferido

Candidato: Luiz Antônio Rocha Couto

Inscrição: 050.737

Questão Resultado

02 Indeferido

08 Indeferido

09 Indeferido

11 Indeferido

ORDENS DO DIA

Ordem do dia da 265ª reunião ordinária, em 7/8/2001

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Votação, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 31/99, do Deputado Eduardo Hermeto, que acrescenta o § 3º ao art. 163 da Constituição do Estado. A Comissão  
Especial opinou pela aprovação da proposta. Emendada em Plenário, voltou a proposta à Comissão Especial, que opina pela aprovação da Emenda nº 1.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 22/99, do Deputado Adelmo Carneiro Leão, que institui o Programa Bolsa Familiar para Educação. A Comissão de Justiça perdeu prazo  
para emitir parecer. A Comissão de Educação opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Fiscalização Financeira opinou por  
sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de Educação. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Educação, que opina pela aprovação  
da Emenda nº 1.

Votação,  em 1º turno,  do Projeto de Lei nº 774/99, do Deputado Sebastião Navarro Vieira, que estabelece critérios para o controle da ordem cronológica dos pagamentos dos 
contratos administrativos. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Administração Pública opinou por sua aprovação com as Emendas nºs  
1 e 2, que apresentou.  A Comissão de Fiscalização Financeira  opinou por sua aprovação com a Emenda nº 1, da Comissão de Administração Pública,  e a Emenda nº 3, que  
apresentou, e pela rejeição da Emenda nº 2, da Comissão de Administração Pública. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Administração Pública, que opina pela  
aprovação da Emenda nº 4 e pela rejeição da Emenda nº 5.

Votação,  em 1º turno,  do Projeto de Lei  nº 1.002/2000, do Deputado Ermano Batista,  que dispõe sobre o período de cobrança do IPVA. A Comissão de Justiça conclui  pela  
constitucionalidade do projeto. A Comissão de Administração Pública opinou por sua aprovação. A Comissão de Fiscalização Financeira opinou pela aprovação do projeto com a 
Emenda nº 1, que apresentou. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Administração Pública, que opina pela rejeição da Emenda nº 2.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.197/2000, do Governador do Estado, que dispõe sobre a reorganização do Conselho de Industrialização - COIND. A Comissão de  
Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 a 4, que apresenta. A Comissão de Turismo opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1, 2 e 4,  
da Comissão de Justiça, com a 3, da Comissão de Justiça, na forma da Subemenda nº 1, que apresenta, e com a Emenda nº 5, que apresenta. A Comissão de Administração  
Pública opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1, 2 e 4, da Comissão de Justiça, com a Emenda nº 5, da Comissão de Turismo, com a Emenda nº 3, da Comissão de  



Justiça, na forma da Subemenda nº 2, que apresenta, ficando prejudicada, se aprovada a Subemenda nº 2, a Subemenda nº 1 à Emenda nº 3.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 289/99, do Deputado Arlen Santiago, que institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração  
Pública Estadual. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 940/2000, do Deputado Antônio Júlio, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Inhapim o imóvel que especifica. A  
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Votação,  em 2º turno,  do Projeto de Lei  nº 984/2000, do Deputado Paulo Piau, que altera  a Lei  nº 13.452, de 12/1/2000, que cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento de 
Transportes - FUNTRANS. A Comissão de Transporte opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 50/2001, do Governador do Estado, que altera a redação do art. 14 da Constituição do Estado. A Comissão Especial  
opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 26/2000, do Deputado Edson Rezende, que altera a Lei Complementar nº 33, de 29/6/94, que dispõe sobre a organização  
do Tribunal de Contas e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto.  As Comissões de Administração Pública e de Fiscalização  
Financeira opinam por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 35/2001, do Deputado Ivair Nogueira, que altera os arts. 7º e 21 da Lei Complementar nº 26, de 14/1/93, que estabelecem  
a composição da Região Metropolitana de Belo Horizonte e de seu colar metropolitano. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Assuntos  
Municipais opina por sua aprovação.

Prosseguimento da discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.262/2000, do Deputado Chico Rafael, que altera o art. 8º da Lei nº 11.396, de 6/1/94, com a redação dada pelo art.  
31 da Lei nº 12.708, de 1997, introduzindo um representante da Assembléia Legislativa no grupo coordenador do Fundo de Fomento e Desenvolvimento Socioeconômico do Estado  
de Minas Gerais - FUNDESE -, e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. As Comissões de Turismo e de Fiscalização Financeira  
opinam por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 921/2000, do Deputado Eduardo Hermeto, que dispõe sobre a instituição do Sistema Estadual de Certificação de Qualidade Ambiental  
para bens e produtos industrializados e agrícolas. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. As Comissões de Meio Ambiente e de Fiscalização Financeira  
opinam por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.069/2000, do Deputado Agostinho Silveira, que autoriza o Poder Executivo a permutar imóvel com o Município de Bonfim. As  
Comissões de Justiça e de Fiscalização Financeira perderam prazo para emitir parecer.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.111/2000, do Deputado José Braga, que dá nova redação ao art. 30 da Lei nº 12.727, de 30/12/97, que regulamenta a cobrança dos  
emolumentos  do foro extrajudicial.  A Comissão de Justiça  conclui  pela  constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 e 2,  que apresenta.  A Comissão de Defesa do  
Consumidor opina por sua aprovação com as Emendas nºs 1 e 2, apresentadas pela Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.393/2001, do Governador do Estado, que dá nova redação a dispositivo da Lei nº 6.763, de 26/12/75, que consolida a legislação 
tributária do Estado de Minas Gerais.  A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. As Comissões de Saúde e de Fiscalização Financeira opinam por sua  
aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.123/2000, do Deputado João Paulo, que define critérios para correção de débitos tributários em atraso junto ao Tesouro do Estado. A 
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação na  
forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.185/2000, do Deputado Chico Rafael, que dispõe sobre equipamentos obrigatórios de segurança em Bancos 24 horas localizados no  
território do Estado de Minas Gerais.  A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Direitos  
Humanos opina por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.220/2000, do Deputado Paulo Piau, que dispõe sobre a necessidade de os estabelecimentos instalados às margens das rodovias, no 
Estado  de Minas  Gerais,  serem dotados  de equipamentos  para tratamento  dos  esgotos  e  separação  de resíduos  sólidos,  óleos  e  graxas.  A Comissão  de Justiça  conclui  pela  
constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da  
Comissão de Justiça, com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.269/2000, da Deputada Elaine Matozinhos, que estabelece normas referentes às práticas comerciais que envolvam a venda de títulos de  
capitalização e similares no Estado de Minas Gerais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Defesa do  
Consumidor opina por sua aprovação com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.398/2001, do Deputado Dinis Pinheiro, que autoriza reversão de imóveis que descreve ao Município de José de Melo e dá outras  
providências. As Comissões de Justiça e de Fiscalização Financeira perderam prazo para emitir parecer.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.510/2001, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Virginópolis o imóvel que especifica. A  
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 54/99, do Deputado Sebastião Navarro Vieira, que autoriza a reversão do imóvel que menciona ao domínio do Município de Ibitiúra de  
Minas. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 597/99, do Deputado João Leite, que dispõe sobre o encaminhamento do relatório semestral de atividades desenvolvidas pelos órgãos e  
entidades componentes da administração pública direta e indireta dos Poderes do Estado, do Tribunal de Contas e do Ministério Público. A Comissão de Fiscalização Financeira  
opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 943/2000, do Deputado Fábio Avelar, que estabelece diretrizes para a política de saneamento básico em regiões metropolitanas e dá  
outras providências. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno. A Comissão de Meio Ambiente perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.414/2001, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a reverter ao Município de Santos Dumont, sob a forma de 
doação, o imóvel que menciona. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.415/2001 do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar o imóvel que menciona ao Município de Caxambu. A  
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.



Discussão e votação de pareceres de redação final.

Ordem do dia da 74ª reunião ordinária da comissão de Constituição e Justiça, a realizar-se às 10 horas do dia 7/8/2001

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 1.187/2000, do Deputado Carlos Pimenta; 1.400/2001, do Deputado Sebastião Costa; 1.528/2001, do Deputado Hely Tarqüinio; 1.575/2001, do 
Deputado João Batista; 1.587/2001, do Deputado Arlen Santiago; 1.595/2001, do Governador do Estado; 1.596/2001, do Governador do Estado; 1.598/2001, do Deputado Márcio  
Cunha; 1.589/2001, do Deputado Dinis Pinheiro.

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.594/2001, do Governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.261/2000, do Deputado Edson Rezende; 1.409/2001, do Deputado Amilcar Martins; 1.576/2001, do Deputado Mauro Lobo; 1.578/2001, do 
Deputado Paulo Piau; 1.579/2001, do Deputado Sargento Rodrigues; 1.592/2001, do Deputado Bené Guedes; 1.602/2001, do Deputado Aílton Vilela; 1.604/2001, do Deputado  
Adelmo Carneiro Leão; 1.605/2001, do Deputado João Leite; 1.606/2001, do Deputado Alberto Bejani; 1.614/2001, do Governador do Estado; 1.616/2001, da Deputada Maria 
Olívia; 1.620/2001, do Deputado Sebastião Navarro Vieira.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 7ª reunião ordinária da comissão de Comissão Especial do BNDES, a realizar-se às 14h30min do dia 7/8/2001

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: tratar de assuntos da Comissão.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 42ª reunião ordinária da comissão de Redação, a realizar-se às 14h30min do dia 8/8/2001

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: discussão e votação de pareceres sobre proposições em fase de redação final.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 69ª reunião ordinária da comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, a realizar-se às 15 horas do dia 7/8/2001

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições sujeitas a apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 805/2000, do Deputado Rogério Correia.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 2.356/2001, do Deputado Eduardo Brandão; 2.372/2001, da Comissão Especial do BNDES; 2.373 e 2.383/2001, do Deputado Marcelo Gonçalves.

Finalidade: apreciar a matéria constante na pauta.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 68ª reunião ordinária da comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial, a realizar-se às 14h30min do dia 8/8/2001



1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.250/2000, do Governador do Estado.

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 1.105/2000, do Deputado Adelmo Carneiro Leão, e 1.164/2000, do Deputado Carlos Pimenta.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 63ª reunião ordinária da comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais, a realizar-se às 15 horas do dia 7/8/2001

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 2.358 e 2.359/2001, da Deputada Maria José Haueisen; 2.394 e 2.397/2001, da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATO DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 2/8/2001, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI, art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, c/c as Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, 5.179, de  
23/12/97, as Deliberações da Mesa nºs 867, de 13/5/93, 1.509, de 7/1/98, 1.576, de 15/12/98, e 1.993, de 20/2/2001, observada a estrutura estabelecida pela Deliberação da Mesa nº  
1.985, de 2001, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão e de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Fábio Avelar

exonerando Érico Beghini Avelar do cargo de Supervisor de Gabinete, padrão AL-25, 8 horas.


